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COMISSAO DE LEGISLAGAO, JUSTIGA, SEGURANGA PUBLICA £ REDAGAO FINAL
PARECER N° 43/2026
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 03/2026

EMENTA: Concede férias ao Prefeito Municipal de Séao Mateus do Maranhéo e da outras providéncias.

| - RELATORIO

Vem & apreciagéo desta Comissao de Legislagéo, Justica, Seguranga Publica € Redagéo Final o Projeto
de Decreto Legislativo n° 03/2026, de iniciativa da Camara Municipal, que dispde sobre a concesséo de férias
anuais, pelo periodo de 30 (trinta) dias, ao Prefeito Municipal de Sao Mateus do Maranh&o, Hamilton Nogueira
Aragéo, no periodo compreendido entre 14 de outubro de 2026 e 13 de novembro de 2026.

A proposicao estabelece, ainda, que durante o periodo de afastamento do titular o Vice-Prefeito
Municipal, Clovis Bernatdi, exercera temporariamente a Chefia do Poder Executivo, na condigao de Vice-Prefeito
no exercicio do cargo de Prefeito Municipal, nos termos da Lei Organica Municipal.

E o relatério.
[l - FUN DAMENTACAO

Compete a esta Comisséo, nos termos das disposigdes regimentais pertinentes, manifestar-se acerca
dos aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, técnice legislativa e redagdo das proposicoes
submetidas a apreciagéo do Plenario.

No caso em anélise, verifica-se que a matéria esta inserida na esfera de competéncia da Camara
Municipal, conforme expressamente previsto no art. 28, inciso V, da Lei Organica Municipal, que atribui ao Poder
Legislativo competéncia privativa para conceder licenca ao Prefeito e ao Vice-Prefeito.

Também merece destaque o art. 65 da Lei Organica Municipa!, que assegura ao Prefeito Municipal o
direito a remuneragao durante o gozo de férias, demonstrando que o instituto das férias do Chefe do Poder
Executivo encontra previsao no ordenamento juridico municipal.

Por suavez, o art. 137, paragrafo tnico, alinea “n”, do Regimento Interno da Camara Municipal, conforme
indicado na proposicao, estabelece expressamente que a concesséo de férias anuais, de até 30 (trinta) dias, ao
Prefeito Municipal constitui matéria propria de Decreto Legislativo.

Dessa forma, a espécie legislativa escolhida mostra-se adequada ao objeto pretendido, inexistindo, sob
esse aspecto, vicio formal quanto a utilizagéo do Decreto Legislativo para a concessao das ferias.

Quanto ao periodo estabelecido no art. 1°, observa-se que a prbposigéo fixa o afastamento por 30 (trinta)
dias, de 14 de outubro a 13 de novembro de 2026, estando, portanto, dentro do limite temporal previsto no

Regimento Interno.
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No que se refere & substituigdo do Prefeito durante o periodo de férias, o art. 2° prevé o exercicio
temporario da Chefia do Poder Executivo pelo Vice-Prefeito, em conformidade com o art. 61 da Lei Organica
Municipal, preservando-se a titularidade do mandato do Prefeito eleito.

A previséo constante do art. 3°, ao esclarecer que a substituigao possui carater temporario e ndo implica
vacancia do cargo, revela-se juridicamente adequada, uma vez que o afastamento decorrente do gozo de férias
nao constitui rentncia, perda do mandato ou vacancia do cargo.

Da mesma forma, o art. 4°, ao estabelecer o retorno automatico do Prefeito ao exercicio do cargo ao
término das férias, sem necessidade de novo ato de posse, encontra-se em consonéncia com a natureza
temporaria do afastamento.

Il - DA TECNICA LEGISLATIVA E REDAGAO

Sob o aspecto da técnica legislativa, a proposigdo apresenta estrutura compativel com a espécie
normativa adotada, contendo ementa, preambulo, considerandos, parte dispositiva e clausula de vigéncia.

IV — CONCLUSAO

Diante do exposto, esta Comissdo de Legislagéo, Justica, Seguranga Publica e Redagao Final, apos
analisar os aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa, opina
FAVORAVELMENTE a aprovagéo do Projeto de Decreto Legislativo n® 03/2026, por entender que a proposigao
se encontra em conformidade com a Lei Orgénica Municipal e com o Regimento Interno da Camara Municipal.

A Comissao recomenda apenas os ajustes de redagéo e forma indicados neste parecer, especialmente
no art. 2°, sem alteracdo do merito da proposi¢éo.

Assim, somos pela sua aprovagéo pelo Plenario desta Casa Legislativa.
E o parecer,
Salvo melhor juizo.

Sala das Comissées da Camara Municipal de Séo Mateus do Maranhao - MA, 06 de outubro de 2026.
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